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Ministério da Educação
Universidade Federal de Pelotas
Pró-Reitoria de Gestão de Recursos Humanos
Departamento de Administração de Pessoal


Ofício Circular nº. 002/2011
                                  Pelotas, 25 de abril de 2011
Da: Pró-Reitoria de Gestão de Recursos Humanos

Para: Reitoria, Vice-Reitoria, Pró-Reitorias, Unidades Acadêmicas e Administrativas

Assunto: Recadastramento Auxílio-Transporte.





O Auxílio Transporte foi instituído, no âmbito do Serviço Público Federal, pelo Decreto nº. 7.063, de 13 de janeiro de 2010 e Medida Provisória nº. 2.165-36, de 23 de agosto de 2001 e pela Orientação Normativa N º 4, de abril de 2011  
Art. 1º. Fica instituído o Auxílio-Transporte em pecúnia, pago pela União, de natureza jurídica indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com transporte coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual pelos militares, servidores e empregados públicos da Administração Federal direta, autárquica e fundacional da União, nos deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho e vice-versa, excetuadas aquelas realizadas nos deslocamentos em intervalos para repouso ou alimentação, durante a jornada de trabalho, e aqueles efetuados com transportes seletivos ou especiais.




O recadastramento é de caráter obrigatório, a partir de preenchimento de formulário específico, conforme modelo em anexo.




Para tanto, faz-se necessário observar o que segue:

a) O servidor deverá preencher os itens constantes do formulário Declaração para fins de Pagamento de Auxílio-Transporte, observando as normas estabelecidas no mesmo.

b) Ao servidor que fizer uso de transporte intermunicipal e que fizer jus ao auxílio,  o pagamento do auxílio-transporte ficará condicionado ao meio de transporte menos oneroso para a administração e  à apresentação dos “bilhetes”, sob pena de ter o benefício cancelado.

c) Fica sob a responsabilidade das Secretarias de Unidade, o recebimento dos canhotos e o envio à Pró-Reitoria de Gestão de Recursos Humanos, devidamente identificados por usuário, até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente, conforme demonstrativo anexo.
d) Não deverão ser levados em consideração, para efeito do valor diário da despesa, os deslocamentos para repouso e alimentação durante a jornada de trabalho.
e) As informações prestadas serão tidas como verdadeiras e a autoridade competente que tiver ciência de que foram apresentadas informações que não condizem com a verdade, deverá apurar a responsabilidade de imediato, através de procedimento administrativo disciplinar.
f) O requerimento, devidamente preenchido e assinado pelo servidor e pela Direção da Unidade e/ou Chefia Imediata, deverá ser encaminhado até o dia 20 de maio de 2011, impreterivelmente, a esta Pró-Reitoria de Gestão de Recursos Humanos, juntamente com a cópia do comprovante de residência atualizado: conta de água, luz ou telefone, sendo este endereço, o mesmo constante dos assentamentos funcionais.

g) A mudança de Pelotas para outro município acarretará na perda ao direito de recebimento do benefício.
h) Os servidores que não enviarem os formulários dentro do prazo estipulado e que, porventura, já recebam o benefício, serão excluídos do mesmo.
i) È de responsabilidade e de obrigação das secretarias das Unidades, dar amplo e irrestrito conhecimento deste, a todos os servidores.           

Luiz Carlos Dutra Teixeira
Dept. de Administração de Pessoal
PRGRH/UFPel
Visto:

            Roberta Rodrigues Trierweiler

Pró-Reitora de Gestão de Recursos Humanos

                               UFPel

